INDICAÇÃO Nº 
2173
, DE  2004 

  
INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a adoção de estudos e providências pertinentes à matéria versada no Projeto de lei n.º 54, de autoria da Deputada Jovem Daniele Nave Godoy, apresentado por ocasião do Parlamento Jovem Paulista 2004.

JUSTIFICATIVA

Em 19 de novembro de 2004, desenvolveram-se com grande êxito os trabalhos da 6ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista. 

A cada edição do Parlamento Jovem, reforça-se nossa convicção quanto ao absoluto acerto em que se constituiu a implantação, nesta Casa de Leis, desse evento democrático e festivo, que culmina com a apresentação, discussão e votação dos projetos de lei em Plenário, mas que se inicia meses antes, mobilizando fortemente os jovens e as comunidades escolares em todas as regiões de nosso Estado.

O interesse demonstrado por esses jovens e a qualidade e a pertinência das proposituras que trouxeram a este Parlamento são altamente alvissareiros, indicando não apenas sua aptidão e disposição para ativamente exercer os direitos e cumprir os deveres inerentes à cidadania, como também o inabalável compromisso dessa geração com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

Todos os noventa e quatro projetos de lei apresentados pelos deputados jovens em seus respectivos partidos, organizados tematicamente — Agricultura, Cultura, Defesa do Consumidor, Direitos Humanos, Educação, Emprego, Esportes, Habitação, Juventude, Natureza, Saúde e Segurança Pública —, revelam sua preocupação com temas relevantes, e as providências neles previstas podem se constituir, em muitos casos, em subsídio para a formulação de ações e projetos do Poder Público. 

Bem por isso, reputamos oportuno o encaminhamento dos projetos ao Senhor Governador do Estado, a fim de que Sua Excelência determine aos órgãos competentes a análise das propostas ali contidas, com vistas a sua futura implantação.

Eis o escopo da presente indicação, que tem por objeto o Projeto de lei nº 54, de autoria da Deputada Jovem Daniele Nave Godoy, cujo teor é o seguinte:
“PROJETO DE LEI Nº 54 DE 2004 

Partido dos Esportes 

Cria o Programa Atletas do Futuro e dá outras providências. 

O Parlamento Jovem Paulista decreta: 

Artigo 1º - Fica criado o Programa Atletas do Futuro, destinado às crianças e adolescentes regularmente matriculados nas instituições públicas de ensino do Município ou do Governo do Estado de São Paulo, bem como jovens participantes de projetos de recuperação e reintegração social, como FEBEM e outras clínicas para recuperação de usuários de entorpecentes. 

§ 1º - O Programa Atletas do Futuro garantirá aos jovens beneficiados a prática esportiva gratuita em condições ideais. 

§ 2º- Para efeito do disposto no artigo 1o desta Lei, fica definido como condições ideais: 

1 – disposição de equipamentos e área destinada à prática esportiva, no máximo, quinhentos metros da instituição base cadastrada no programa; 

2 – quadras para a prática de esportes olímpicos como handball e basquete; 

3 – piscina de dimensões oficiais para prática de natação, ginástica e outros esportes aquáticos considerados modalidades olímpicas; 

4 – equipamentos para a prática de ginástica olímpica, de acordo com modalidades vigentes; 

5 - instrutores especializados em cada modalidade. 

§ 3º - Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único - Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Programa às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Artigo 2º - Todo município deverá num prazo máximo e irrevogável de 2 (dois) anos gerar as condições ideais para a prática ideal de, pelo menos, 5 (cinco) esportes, em no mínimo 70% (setenta por cento) das instituições públicas de ensino. 

Artigo 3º - As instituições avaliarão internamente os jovens cadastrados no programa, proporcionando participação em jogos municipais e regionais ou até mesmo transferindo-os para programas olímpicos sob supervisão do COB. 

Artigo 4º-  Recursos para a operacionalização de referido programa serão oriundos das doações feitas ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, os quais deverão ser controlados em contabilidade própria. 

Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Justificativa 

É certo que nada é mais saudável para o ser humano que a prática de esportes. É ainda muito mais importante quando envolvemos crianças e adolescentes. A prática desportiva, além de ser importante para o crescimento e desenvolvimento corporal, tem o benefício de eliminar as possibilidades de jovens seguirem caminhos contrários aos princípios de boa formação moral. 

Quanto mais uma pessoa prática esporte, menos se interessará por condutas relativas ao vício. 

O presente projeto visa propiciar condições para que todos utilizem as redes de atenção, ligadas ao setor público voltadas para este fim, ou seja, os mais pobres poderão ter acesso a estes benefícios. 

Com esta Lei, temos certeza que poderemos criar muitos atletas que poderão representar o Brasil em competições oficiais, embora a finalidade primordial não seja esta, pois o que se visa primeiramente é o fortalecimento do ser humano tanto físico como mental. 

Os recursos virão do fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Estas as explicações que achamos convenientes e que esperamos sejam suficientes, para que esta Assembléia Legislativa, aprove referida medida. 

Deputada Jovem Daniele Nave Godoy 
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